Comarca de Itaguaí – 2ª Vara Cível
Juiz: Milton Delgado Soares
Processo nº 0003231-41.2012.8.19.0024
Vistos etc. Trata-se de ação pelo rito ordinário proposta por MIRIAN FRANCISCA PIMENTA, em face do MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ, objetivando, em síntese, que a parte autora seja reintegrada ao seu cargo público de origem, em razão de aprovação em concurso público ocorrido em abril de 1990. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 12/54, dentre os quais destaco os documentos escolares de fls. 46/48. Como causa de pedir aduz, em síntese, que, apesar de aprovada em concurso público e nomeada por Decreto para cargo de Auxiliar de Enfermagem, a contar de 15 de outubro 1990, a parte ré anulou o aludido concurso através do Decreto municipal nº 4229/90, destacando-se que alguns aprovados que já tinham sido nomeados, empossados e em efetivo exercício foram demitidos em virtude do referido decreto. Alega, ainda, que alguns desses candidatos supostamente lesados pelos atos administrativos de demissão, propuseram ação anulatória de tal ato e obtiveram êxito, sendo os mesmos declarados nulos pelo Poder Judiciário e consequentemente reconduzindo os autores da demanda aos cargos anteriormente ocupados. Dessa forma, o autor alega que a decisão judicial que anulou tais atos administrativos produz efeitos erga omnes e, por tal razão, apesar do autor não ser parte na demanda, deveria ser beneficiado com a nomeação e posse no cargo ao qual concorreu no certame. Na promoção Ministerial sobre pedido de antecipação de tutela, pugnou pelo reconhecimento da prescrição e consequente indeferimento de plano da inicial. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Assiste razão ao MP quanto ao reconhecimento de plano da prescrição, acarretando, por via de consequência, o indeferimento da inicial e a extinção do processo, senão vejamos: Inicialmente, destaco que a alegação autoral de que a coisa julgada em processo subjetivo produz efeitos erga omnes não merece ser acolhida, uma vez que a coisa julgada, em regra, no processo subjetivo, produz efeitos inter partes, com exceção da teoria da abstrativização do controle difuso, defendida pelo Ministro Gilmar Mendes, onde pela via incidental de controle difuso de constitucionalidade, o STF, em sede de processo subjetivo, pode dar efeitos erga omnes à coisa julgada, excepcionando a regra da produção de efeitos inter partes. Desta forma, considerando que a hipótese dos autos em que o autor alega a produção de efeitos erga omnes não se trata da exceção acima exposta, não há como acolher a alegação de produção de efeitos erga omnes na coisa julgada, beneficiando o autor. No tocante à alegação de prescrição arguida pelo MP, a mesma deve ser acolhida, uma vez que o autor pretende impugnar um ato administrativo ocorrido no ano de 1990, e o artigo 1º do Decreto 20910/32 dispõe que o prazo prescricional contra a Fazenda Pública é de 5 anos a contar da data do ato ou fato lesivo, ou seja, a anulação do concurso público, que ocorreu no ano de 1990. Com efeito, a referida lei deve ser aplicada nesta hipótese, em razão do princípio da especialidade, sendo certo que o autor aguardou por, aproximadamente, 20 anos para ajuizar a presente demanda, razão pela qual a sua pretensão foi fulminada pela prescrição. Ante o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com resolução do mérito, na forma do artigo 295, IV c/c 269, IV, do CPC. Condeno o autor a pagar as custas do processo, porém sem honorários advocatícios, observado o artigo 12 da lei 1060/50, diante da gratuidade de justiça deferida ás fls. 12. Ciência ao MP. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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